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Autos n.º 2007.001.101704-4 Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO Réu: CARLOS LEONARDO FIGUEIRA MACHADO S E N T E N Ç A Vistos, etc... A vítima VANESSA HUCKLEBERRY PORTELA SIQUEIRA ofereceu queixa-crime em face de CARLOS LEONARDO FIGUEIRA MACHADO, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções do artigo 163, parágrafo único, IV e 147, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, pela prática dos fatos, que em suma, se seguem: No dia 18 de maio de 2007 a querelante, juntamente com um grupo de amigos foi à casa noturna Clandestino, localizada na Rua Barata Ribeiro, em Copacabana, decidindo, por volta das 03:30h, deixar o referido estabelecimento. Todavia, enquanto o grupo esperava na fila para efetuar o pagamento da conta, o querelado abordou a Srª CAROLINA ALVAREZ MAGIONI, amiga da querelante, que rejeitou a abordagem. Inconformado com a negativa, quando todos já se encontravam no estacionamento, o querelado iniciou uma série de ofensas contra o grupo e, não estando satisfeito, agrediu Carolina com socos e tapas, o que se demonstra através de depoimento prestado em sede policial por diversas testemunhas. Diante das agressões o grupo de amigos dirigiu-se ao automóvel da vítima a fim de deixar o local, momento em que o querelado decidiu seguir a Srª Carolina, iniciando uma série de insultos e palavrões, afirmando ainda ´EU TENHO UM AUDI, VOU DAR UM TIRO NA CABEÇA DE VOCÊS´. Em seguida o querelado desferiu violentos chutes e socos contra o automóvel da querelante, tendo envolvido sua própria camiseta em uma das mãos, fato que ocasionou sérios danos ao veículo. Iniciada a manobra, por parte da querelante, como escopo de fugir à agressividade incontida da qual estavam todos sendo vítimas, o querelado desferiu um soco contra o vidro traseiro do carro, vindo, diante da violência empregada, a estilhaçá-lo. Acrescenta que a utilização da camisa para envolver uma das mãos demonstra a inequívoca intenção de causar severos danos ao veículo da querelante, posto que isto seria capaz de potencializar os golpes. Além disto foram provocados danos visíveis em toda a lateral do veículo. Relatados os fatos, a querelante sustenta que a depredação do carro ocasionou diversos amassados ao longo do veículo, juntando ainda fotos que demonstram a dimensão do dano e da agressividade, sendo visíveis marcas de pés na lateral do carro. Aduz ainda que o dano, foi de grande monta, pois o impedia de circulação, haja vista que estilhaçou o vidro traseiro do automóvel, pelo que requer seja conhecida a qualificadora do inciso IV, do parágrafo único, do artigo 163, do Código Penal. No que tange às ameaças, perpetradas pelo querelado, através da seguinte frase: ´EU TENHO UM AUDI, VOU DAR UM TIRO NA CABEÇA DE VOCÊS´, a querelada representa para que o Ministério Público possa, em litisconsórcio ativo, oferecer denúncia. Queixa-crime oferecida a fls. 02/13. Procuração ao patrono da querelante a fls. 14. R.O. a fls. 19/23. Termo de declaração a fls. 24/25 (querelado) e 44/45 (querelada). Laudo de exame de constatação em veículo a fls. 42. Declaração das testemunhas, em sede policial, a fls. 39/40, 46/47, 49/50, 51. A fls. 104 decisão determinando o apensamento dos autos de nº 2007.800.098678-6. Decisão a fls. 112/114 reconhecendo conexão entre os feitos, em razão de prevenção, bem como recebendo a queixa-crime. O denunciado foi interrogado a fls. 160/161. Em assentada de audiência a fls. 160/162 restou consignado pela querelante que não ofereceu a suspensão condicional do processo, pois o querelado não preenche os critérios objetivos, uma vez que o mesmo responde por uma ação penal pública conexa à presente demanda. Depoimento da querelada a fls. 163/165. As testemunhas de acusação foram arroladas e prestaram depoimento, conforme fls.166/167, 168/169,170/171 e as de defesa conforme fls.187/189, 190/191, 192/193, 194/195. Alegações finais da querelante a fls. 228/237 pugnando pela condenação do acusado nas penas do crime de dano qualificado (artigo 163, parágrafo único, IV, do Código Penal). Promoção do Ministério Público a fls. 239/242, onde opina pela total procedência da pretensão punitiva estatal em condenar o querelado pela prática da conduta descrita no artigo 163, parágrafo único, IV, co Código Penal. Alegações finais defensivas a fls. 243/254 pugnando pela nulidade do processo por ofensa à ampla defesa ou pela improcedência da ação, com a absolvição. Vieram-me, então, conclusos os presentes autos. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de demanda em que uma das condutas imputada importa ação penal de iniciativa privada de a outra de ação penal pública condicionada à representação. Primeiramente deve-se observar que se trata de ação penal conexa ao processo nº 2007.001.175226-1, no qual o querelado é denunciado nas penas dos crimes de lesão corporal em concurso com ameaça, razão pela qual deixo de apreciar neste feito a imputação atinente â ameaça, por estar prejudicada em razão da litispendência, tendo sido, esta parte do pedido, apreciada na sentença da ação conexa. Quanto a questão preliminar levantada pela defesa, esta não merece acolhida. Isso porque o decisão de recebimento da denúncia traz em seu bojo um juízo negativo quanto aos pressupostos processuais e condições para o regular exercício do direito de ação. A jurisprudência já se pacificou no sentido de que naquele momento processual, não há imperiosidade de fundamentação exaustiva. Assim, satisfeitos os requisitos elencados nos arts. 43 e 41 do CPP, está a peça inaugural apta a ser recebida, tal como suficientemente fundamentado no decisum. Superado este breve intróito, passo ao exame das questões de fundo. De acordo com a queixa-crime apresentada, o querelado, inconformado por ter se desentendido com uma das amigas da querelante revoltou-se e passou a desferir agressões contra o carro em que o grupo se encontrava, atitude esta que provocou diversos amassados na carroceria do automóvel, bem como estilhaçou o vidro do traseiro. Finda a instrução criminal, e diante dos elementos de prova coligidos, fiquei convencido de que a imputação, no que tange ao delito de dano é procedente. Com efeito, a materialidade do delito de dano está comprovada através das provas apresentadas (fls. 28/36) que demonstram claramente que o automóvel da querelante restou danificado, o que também se comprova através do laudo de exame do veículo (fls. 42), onde se conclui que ´devido à forma sequencial das avarias, o evento apresenta características de ação humana voluntária´, bem como que as avarias foram ´provocadas por ação contundente, com características de impacto contra corpo flácido´, além de haver ´marcas de mãos no caput´. Quanto à autoria do crime, resta comprovada através dos depoimentos prestados pelas testemunhas de defesa, estes ås fls. 163/171. Nesse sentido, vale destacar o seguinte trecho do depoimento da vitima e proprietária do veículo: ´(...) que quando já estavam do lado de fora, caminhando em direção do carro da depoente, o acusado se aproximou gritando ´sua vagabunda, gorda´, entre outras expressões injuriosas e falou ainda ´eu tenho um Audi, olha aqui, vou dar um tiro em vocês, piranhas´; que esbravejava mostrando a chave de um veículo Audi; que o acusado começou a chutar a lataria do carro da depoente; que mesmo depois que a depoente e seus amigos entraram no carro, o réu continuou chutando até que a depoente ouviu o barulho do friso lateral que caiu no chão em razão do golpe; que a depoente chegou a tentar sair com o veículo, mas o acusado colocou as mãos no capot, dizendo ´tá fugindo? Vem encarar´; que o acusado estava muito alterado e andava de um lado para o outro esbravejando; que o acusado então enrolou a camisa em uma das mãos e deu um murro que estilhaçou o vidro traseiro do veículo da depoente; que pedaços de vidro atingiram a depoente; (...)´ A testemunha Thalita, ouvida consoante termo de fls. 166, corroborou a versão da vitima, merecendo destaque o seguinte trecho de seu depoimento: ´(...) que apos terem entrado no veículo de Vanessa, assim que esta tirou o carro da vaga, quando passavam na frente do bar, sendo que a vaga era muito próxima do bar, o acusado se colocou em frente ao veículo impedindo a passagem; que nesse momento o acusado começou a chutar a lataria do carro e depois, com uma camisa enrolada na mão, quebrou o vidro traseiro; que a depoente então pegou o celular e ligou para a policia sendo que os amigos saíram do veículo; (...)´ Nos mesmos moldes o depoimento da testemunha Carolina (fls. 168), que relata que após serem proferidas ameaças e agressões físicas contra o grupo de pessoas com quem estava, o acusado passou a danificar deliberadamente o automóvel da vítima, como segue: ´(...) que depois conseguiram entrar no veículo de Vanessa quando a acusado passou a chutar o carro; que o acusado enrolou uma blusa em uma das mãos e desferiu um soco no vidro traseiro do carro quebrando; (...)´ A mesma versão foi ratificada, ainda, pela testemunha Mariell (fls. 170/171). Ressalte-se que o exame de corpo de delito realizado no acusado, no processo conexo (fls. 43/44 daqueles autos) conclui que o mesmo em razão de ação contundente possuía escoriações na mão direita, compatíveis, assim, com a dinâmica do evento narrada pelas testemunhas e com o laudo de exame do veículo (fls. 42 do presente feito). Em sua defesa o querelado, tanto em seu interrogatório, como nas alegações finais afirma veementemente que em nenhum momento teria danificado o carro. Sustenta ainda que as testemunhas apresentaram contradições em seus depoimentos. Na visão deste julgador, todas as testemunhas acima indicadas apresentaram versões coerentes e uníssonas, quanto ao fato objeto da presente ação penal, qual seja, o crime de dano. Seus depoimentos, junto com os demais elementos de provas, foram suficientes para formar um substrato probatório capaz de servir de lastro para um decreto condenatório. Atente-se que eventuais contradições nos depoimentos, envolveram fatos acessórios e irrelevantes para o deslinde da questão debatida, tal como se deu, também com as testemunhas arroladas pela defesa, e se devem, sobretudo, a percepção de cada testemunha decorrente do lugar em que estavam, ou de situações peculiares, e não têm o condão de lhes retirar a credibilidade. Outrossim, e mais uma vez, os relatos das testemunhas acima aludidas, juntamente com o laudo de fls. 42, as fotografias de fls. 28/37 e o exame de corpo de delito realizado no réu (fls. 43/44 dos autos conexos) são indicativos suficientes de que foi ele quem intencionalmente e de forma deliberada, causou os danos no veículo da vitima. Por fim, deve incidir a qualificadora prevista no inciso IV do parágrafo único do dispositivo em enfoque. Isso porque a extensão e real dimensão do dano não devem ser feitas tomando como base o mero valor patrimonial da coisa vulnerada, muito embora este, por si só já serias suficiente para justificar a majoração da pena. Isso porque com a destruição do vidro traseiro, restou completamente impedida a circulação do veículo, o que retira completamente a utilidade da coisa, entendida esta não como eventual acessório ou parte integrante do automóvel, mas este em sua totalidade, já que sua funcionalidade resta invariavelmente esvaziada até que se sucedam os reparos. Atente-se, ademais, que a discussão trazida pela nobre defesa, no sentido de que a vítima, por ser Procuradora do Estado, e que esta, por realizar viagens internacionais, teria boa condição financeira, a ensejar o afastamento da qualificadora, não merece agasalho. Mais uma vez, a res danificada foi o automóvel, em sua inteireza, até pelo que se evidencia das fotografias de fls. 28/37 e laudo de fls. 42e não apenas os seus acessórios e partes integrantes, sendo impossível dizer, mesmo para os mais abastados, que um carro não seja um bem de maior valor. Fica claro, portanto, que os prejuízos causados foram consideráveis, e justificam a consideração da modalidade qualificada. C O N C L U S Ã O Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido constante da denúncia, para condenar CARLOS LEONARDO FIGUEIRA MACHADO, pela prática do delito previsto no artigo 163, parágrafo único, IV e deixo de julgar o teor da queixa-crime no que tange à prática do delito previsto no artigo 147, todos do Código Penal, por estar prejudicado, uma vez que tal matéria já foi decidida nos autos conexos. Atento às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, passo a dosimetria da pena: O réu deve ser considerado primário ante à FAC de fls. 77/79. Inexistem informações suficientes para configurar maus antecedentes. Os motivos do crime destoam daqueles normalmente associados ao tipo penal, já que a violência contra a coisa decorreu de motivo frívolo, qual seja, a mera negativa da vitima em aceitar ´cantada´ do réu. Foi, assim, por esta futilidade que se sucedeu a destruição do automóvel, justificando-se, nesta fase, uma maior reprimenda. As demais circunstâncias judiciais não lhe são desfavoráveis. Por tais razões, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 1 (um) ano de detenção e 20 (vinte) dias-multa. Ante a inexistência de quaisquer outras circunstâncias, torno a pena total e definitiva a ser cumprida pelo réu de 1 (um) ano de detenção e 20 (vinte) dias-multa, estes à razão do mínimo legal o dia-multa à época dos fatos. Deixo de conceder os benefícios dos arts. 44 e 77 do Código Penal, uma vez que ausentes os requisitos subjetivos, notadamente dada a verificação da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Fixo, desde já o regime aberto para o cumprimento da pena. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas processuais, nos termos do art. 804 do Código de Processo Penal. Façam-se as devidas anotações e comunicações de praxe. Transitada em julgado, expeçam-se cartas de sentença à VEP e lance-se o nome da ré no rol dos culpados. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2009.
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